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Além deste caderno de prova, contendo setenta 

questões objetivas e o tema de redação, você 

receberá do fiscal de sala: 

  uma folha destinada às respostas das questões 

objetivas 

  um caderno de respostas destinado  à redação 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, em material 

transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas nos espaços reservados 

 Marque na folha de respostas o campo relativo à 

confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 

caderno recebido 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de prova 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na folha de respostas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

 

 

 

 

 5 horas é o tempo disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva e elaboração 

do texto definitivo da redação 

 2 horas após o início da prova é possível retirar-

se da sala, sem levar o caderno de prova 

 1 hora antes do término do período de prova é 

possível retirar-se da sala levando o caderno de 

prova 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

TEXTO 1 – O mito da maioridade penal 

      Marcelo Freixo, O Globo, 02/04/2015 

 “Quando falo sobre redução da maioridade penal, 
costumo dizer que a sociedade precisa decidir em que banco 
quer ver a juventude. Se no banco da escola ou no banco dos 
réus. Anteontem, o Congresso Nacional sinalizou que prefere a 
segunda opção. A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados aprovou a constitucionalidade da PEC que reduz a 
maioridade penal de 18 para 16 anos”. 

 

1 

Segundo o expresso no texto 1, depreende-se que o autor do 
texto: 

(A) apoia a decisão da Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara; 

(B) critica o sistema educacional, incapaz de manter as crianças 
na escola; 

(C) desaprova a redução da maioridade penal de 18 para 16 
anos; 

(D) lamenta afetivamente o encaminhamento de menores para a 
prisão; 

(E) aplaude a aprovação da constitucionalidade da PEC que reduz 
a maioridade penal. 
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O autor do texto 1 apela para algumas estratégias 
argumentativas; a estratégia identificada de forma correta e 
adequada ao texto é: 

(A) a criação de autoridade para os seus argumentos ao citar a 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados; 

(B) o aumento da força de seus argumentos ao colocar as 
opiniões em primeira pessoa do singular; 

(C) o apelo à intimidação do leitor, antecipando os perigos sociais 
de uma parte delinquente de nossa juventude; 

(D) a utilização de um falso argumento “ou um ou outro”, ao 
dizer “no banco da escola ou no banco dos réus”; 

(E) o uso de argumento apoiado em pública autoridade ao 
indicar a preferência do Congresso Nacional pela redução da 
maioridade penal. 
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“Se no banco da escola ou no banco dos réus. Anteontem, o 
Congresso Nacional sinalizou que prefere a segunda opção”. 

A forma correta dos demonstrativos na substituição do termo 
sublinhado é: 

(A) esse/àquele; 

(B) este/àquele; 

(C) aquele a esse; 

(D) aquele a este; 

(E) esse a este. 
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A charge abaixo, publicada no jornal O Dia (PI) em 1 de abril de 
2015, produz humor apoiada numa figura de linguagem expressa 
graficamente, figura essa denominada: 

 
(A) metáfora; 

(B) metonímia; 

(C) hipérbole; 

(D) pleonasmo; 

(E) catacrese. 

 

5 

 
A charge acima, do caricaturista Samuca, publicada no Diário de 
Pernambuco em 1 de abril de 2015, expõe um dos pontos de 
vista sobre a redução da maioridade penal, que pode ser 
expresso na seguinte frase: 

(A) A infância abandonada pelos pais, que passam todo o dia fora 
de casa, acaba por cometer delitos que a levam para a cadeia; 

(B) O fato de muitas crianças trocarem a sala de aula pelo campo 
de futebol pode ser o início de uma vida na ilegalidade; 

(C) Crianças devem ser tratadas como tais e não serem passíveis 
de penas que atingem os adultos; 

(D) O futebol, como outros esportes, pode servir de caminho 
para que as crianças não ingressem no mundo do crime; 

(E) A redução da maioridade penal não deve atingir as crianças 
muito pequenas, que devem ocupar seu tempo em estudo e 
divertimento. 
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Abaixo foram transcritos trechos de cartas de leitores de um 
jornal sobre a maioridade penal; a opção cujo posicionamento 
contraria especificamente uma afirmação do texto 1 é: 

(A) “Ser a favor ou contra a redução da maioridade penal é um 
direito inalienável de cada cidadão, mas, alegar que a 
redução de 18 para 16 anos colocará a nossa juventude no 
sistema prisional é o mesmo que confundir alhos com 
bugalhos”. 

(B) “O discurso contrário à redução da maioridade penal é o 
mesmo, assim como as justificativas para não adotá-la no 
país. Uma delas é a questão da precariedade do sistema 
penitenciário no Brasil”. 

(C) “Preocupante que a CCJ tenha dado aval para que a proposta 
de redução da menoridade penal seja discutida e até votada 
no Congresso Nacional”. 

(D) “Mandar adolescentes para a cadeia só irá piorar as coisas e 
aumentar ainda mais a violência e o crime na já conturbada 
sociedade brasileira”. 

(E) “Ninguém acredita que essa redução da maioridade penal irá 
resolver a questão da segurança pública. Apenas acreditamos 
que homicidas serão, realmente, punidos”. 
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Ao intitular o texto 1 como “O mito da maioridade penal” o autor 
do texto: 

(A) antecipa um posicionamento sobre o tema abordado; 

(B) mostra o tema como algo fora de época; 

(C) destaca o tema como algo importante; 

(D) considera o tema do ponto de vista literário; 

(E) condena a discussão do tema. 
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A UOL Cotidiano lista uma série de razões contra e a favor da 
redução da maioridade penal; a razão abaixo que NÃO está 
adequadamente expressa contra a redução é: 

(A) a redução da maioridade penal fere uma das cláusulas 
pétreas (aquelas que não podem ser modificadas por 
congressistas) da Constituição de 1988; 

(B) a inclusão de jovens a partir de 16 anos no sistema prisional 
brasileiro não iria contribuir para a sua reinserção na 
sociedade; 

(C) a pressão para a redução da maioridade penal está baseada 
em dados estatísticos e não em  casos isolados; 

(D) em vez de reduzir a maioridade penal, o governo deveria 
investir em educação e em políticas públicas para proteger os 
jovens e diminuir a vulnerabilidade deles ao crime; 

(E) a redução da maioridade penal iria afetar, preferencialmente, 
jovens negros, pobres e moradores de áreas periféricas do 
Brasil, na medida em que este é o perfil de boa parte da 
população carcerária brasileira. 
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“O Brasil precisa alinhar a sua legislação à de países 
desenvolvidos como os Estados Unidos, onde, na maioria dos 
Estados, adolescentes acima de 12 anos de idade podem ser 
submetidos a processos judiciais da mesma forma que adultos”. 

Sobre esse argumento, a afirmação correta é: 

(A) mostra opinião contrária à redução da maioridade penal; 

(B) indica a legislação de todos os estados americanos como 
parâmetro a ser seguido no Brasil; 

(C) destaca os países desenvolvidos como exemplos onde a 
redução da maioridade penal não foi adotada; 

(D) apela a um absurdo a fim de que a força de seu argumento 
seja intensificada; 

(E) aponta um país considerado superior ao Brasil onde já se 
aplica a redução da maioridade penal para que sirva de 
exemplo. 
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Em documento que circula pela Internet estão apontadas 18 
razões para que não haja redução da maioridade penal; entre 
elas, a razão que se apoia em fator sem referência a valor ou 
desvalor intrínseco da redução é: 

(A) a redução em foco esbarra no fato de o sistema prisional 
brasileiro não suportar mais pessoas; 

(B) a redução da maioridade penal trata o efeito, mas não a 
causa; 

(C) a redução da maioridade penal não afasta os adolescentes do 
crime; 

(D) a redução pretendida afronta leis brasileiras e internacionais; 

(E) a redução almejada não respeita os direitos de crianças e 
adolescentes. 

 

TEXTO 2 - O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA, é uma 
lei bem justa e generosa, ainda largamente ignorada em suas 
medidas de proteção e promoção. Mesmo quanto às sanções 
previstas no estatuto, antes de se chegar à internação, há uma 
série de outras menos severas, como a advertência, a prestação 
de serviços à comunidade e a liberdade assistida, que são 
frequentemente ignoradas, passando-se diretamente à privação 
de liberdade, mesmo em casos em que isso não se justifica. Os 
poderes públicos, inclusive o Judiciário, estão em dívida com a 
sociedade por conta da inobservância do estatuto em sua 
integralidade. 

Reconheço que a punição não é o único remédio para a violência 
cometida pelos jovens. Evidentemente, políticas sociais, 
educação, prevenção, assistência social são medidas que, se 
aplicadas no universo da população jovem, terão o condão, 
efetivamente, de reduzir a violência. Mas, em determinados 
casos, é preciso uma punição mais eficaz do que aquelas 
preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. (Aloysio 
Nunes Ferreira, Época). 

11 

Argumentativamente falando, as palavras do enunciador do texto 2: 

(A) condenam o ECA por seu excesso de benevolência; 

(B) aplaudem o Governo por suas medidas educativas; 

(C) criticam os poderes públicos por só aplicarem as leis 
estabelecidas pelo ECA; 

(D) apoiam o ECA, mas reconhecem limitações em alguns casos; 

(E) defendem incondicionalmente a redução da maioridade 
penal. 

 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA  FGV – Projetos 

 

Analista da Defensoria Pública - Especialidade - Analista em Psicologia  ¤ Tipo 1 – Cor BRANCA – Página п 

12 

“O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA, é uma lei bem 
justa e generosa, ainda largamente ignorada em suas medidas de 
proteção e promoção”. 

A inclusão de uma vírgula entre os dois segmentos (texto 2) faz 
supor a implícita existência de um conector entre eles; tal 
conector deveria representar: 

(A) uma concessão, como “ainda que”; 

(B) uma adversidade, como “porém”; 

(C) uma conclusão, como “logo”; 

(D) uma explicação , como “pois”; 

(E) uma proporcionalidade, como “à medida que”. 
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“Mesmo quanto às sanções previstas no estatuto, antes de se 
chegar à internação, há uma série de outras menos severas, 
como a advertência, a prestação de serviços à comunidade e a 
liberdade assistida, que são frequentemente ignoradas, 
passando-se diretamente à privação de liberdade, mesmo em 
casos em que isso não se justifica”. 

Nesse segmento do texto 2 há duas ocorrências sublinhadas do 
vocábulo “mesmo”; sobre essas ocorrências, é correto afirmar que: 

(A) ambas equivalem ao sentido de inclusão; 

(B) só a primeira ocorrência indica concessão; 

(C) só a segunda ocorrência indica concessão; 

(D) só a primeira ocorrência indica inclusão; 

(E) só a segunda ocorrência indica inclusão. 
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“Mesmo quanto às sanções previstas no estatuto, antes de se 
chegar à internação, há uma série de outras menos severas, 
como a advertência, a prestação de serviços à comunidade e a 
liberdade assistida, que (1) são frequentemente ignoradas, 
passando-se diretamente à privação de liberdade, mesmo em 
casos em que (2) isso não se justifica”. 

Nesse segmento do texto 2, o elemento que NÃO estabelece 
coesão formal com nenhum termo anterior é: 

(A) outras; 

(B) advertência; 

(C) que (1); 

(D) que (2); 

(E) isso. 
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“O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA, é uma lei bem 
justa e generosa, ainda largamente ignorada em suas medidas de 
proteção e promoção. Mesmo quanto às sanções previstas no 
estatuto, antes de se chegar à internação, há uma série de outras 
menos severas, como a advertência, a prestação de serviços à 
comunidade e a liberdade assistida, que são frequentemente 
ignoradas, passando-se diretamente à privação de liberdade, 
mesmo em casos em que isso não se justifica”. 

O adjetivo que, por sua tipologia, mostra um tipo diferente dos 
demais é: 

(A) ignorada; 

(B) previstas; 

(C) severas; 

(D) justa; 

(E) generosa. 
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A frase abaixo em que está ausente qualquer processo de 
intensificação de adjetivos é: 

(A) “O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA, é uma lei 
bem justa e generosa”; 

(B) “...ainda largamente ignorada em suas medidas de proteção e 
promoção”;  

(C) “Mesmo quanto às sanções previstas no estatuto, antes de se 
chegar à internação, há uma série de outras menos severas, 
como a advertência...”;  

(D) “...a prestação de serviços à comunidade e a liberdade 
assistida, que são frequentemente ignoradas”; 

(E) “...é preciso uma punição mais eficaz do que aquelas 
preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente”. 
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Observe o gráfico a seguir e destaque a afirmação que se 
coaduna com os dados apresentados. 

 
(A) Países desenvolvidos apoiam a redução da maioridade penal; 

(B) A segurança se consegue com a retirada de elementos 
perigosos das ruas; 

(C) A lei brasileira é mais rígida que a de muitos outros países 
desenvolvidos; 

(D) As dúvidas sobre a idade ideal de responsabilidade penal é 
visível; 

(E) Países subdesenvolvidos pretendem ressocializar os 
delinquentes. 
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No texto 2 aparece o seguinte segmento: “Mesmo quanto às 
sanções previstas no estatuto, antes de se chegar à internação, 
há uma série de outras menos severas, como a advertência, a 
prestação de serviços à comunidade e a liberdade assistida, que 
são frequentemente ignoradas, passando-se diretamente à 
privação de liberdade, mesmo em casos em que isso não se 
justifica”. 

Sobre as sanções previstas, a afirmação correta é: 

(A) as sanções estão dispostas, no texto, em ordem crescente de 
penalização; 

(B) a internação aparece como menos grave do que a privação de 
liberdade; 

(C) as sanções menos severas incluem a internação; 

(D) as sanções aparecem citadas em ordem decrescente de rigor; 

(E) as sanções citadas aparecem citadas aleatoriamente. 
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“Reconheço que a punição não é o único remédio para a violência 
cometida pelos jovens. Evidentemente, políticas sociais, 
educação, prevenção, assistência social são medidas que, se 
aplicadas no universo da população jovem, terão o condão, 
efetivamente, de reduzir a violência. Mas, em determinados 
casos, é preciso uma punição mais eficaz do que aquelas 
preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente”. 

Os termos que, se trocados de posição, acarretam modificação de 
sentido, são: 

(A) o único remédio / o remédio único; 

(B) população jovem / jovem população; 

(C) determinados casos / casos determinados; 

(D) punição mais eficaz / mais eficaz punição; 

(E) Estatuto da Criança e do Adolescente / Estatuto do 
Adolescente e da Criança. 
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Entre as palavras abaixo, aquela que mostra uma formação 
distinta das demais é: 

(A) promoção; 

(B) proteção; 

(C) internação; 

(D) população; 

(E) prevenção. 
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“Reconheço que a punição não é o único remédio para a violência 
cometida pelos jovens. Evidentemente, políticas sociais, 
educação, prevenção, assistência social são medidas que, se 
aplicadas no universo da população jovem, terão o condão, 
efetivamente, de reduzir a violência. Mas, em determinados 
casos, é preciso uma punição mais eficaz do que aquelas 
preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente”. 

Nesse segmento do texto 2, o termo empregado em sentido 
conotativo (ou figurado) é: 

(A) punição; 

(B) remédio; 

(C) violência; 

(D) população; 

(E) Estatuto. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

22 

Hans e Greta, turistas alemães de passagem pelo Rio de Janeiro, 
conheceram o menino João, de 9 anos, acolhido em instituição 
protetiva. Encantados com o infante, peticionaram sua guarda 
com o intuito de levarem-no para residir com eles na Alemanha.  

Segundo as disposições contidas no ECA, o pedido de guarda: 

(A) será concedido, tendo em vista a faixa etária do menino, que 
torna muito difícil sua colocação em família substituta 
brasileira; 

(B) não será concedido, pois  a colocação em família substituta 
estrangeira só é admissível através  da adoção; 

(C) será concedido, desde que o casal apresente a anuência do 
Consulado alemão sobre essa reivindicação; 

(D) não será  concedido, pois o infante só poderia ser inserido em  
família  substituta estrangeira através de  tutela; 

(E) não será concedido, pois apenas adolescentes  podem ser 
colocados em família  substituta estrangeira, já que as 
crianças encontram inserção em famílias brasileiras. 
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Segundo o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente com 
relação à prática de ato infracional, é correto afirmar que: 

(A) os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente imputáveis, 
nos termos da lei; 

(B) para efeitos do Estatuto da Criança e do Adolescente, deve 
ser considerada a idade do adolescente na data do 
julgamento; 

(C) crianças não cometem ato infracional; 

(D) considera-se ato infracional a conduta descrita como crime 
ou contravenção penal; 

(E) maiores de 18 (dezoito) anos podem ser submetidos às 
medidas do ECA, se tiverem agido em conluio com 
adolescentes na prática de ato infracional. 

 

24 

A adolescente Camila, 14 anos, destituída do poder familiar, 
acolhida desde os 5 anos de idade, passou a ser visitada pelo 
casal Caio e Estela, devidamente habilitado para adoção, que, 
após vários meses de aproximação, deliberou por peticionar sua 
adoção. Ocorre que Camila sempre acreditou que sua mãe 
biológica retornaria para reassumir sua guarda e se recusa a 
aceitar a adoção. 

De acordo com os preceitos trazidos pela Lei nº 8.069/90 (ECA), a 
adoção: 

(A) será deferida na consideração do longo período de 
acolhimento da adolescente e do direito da menina à 
convivência familiar; 

(B) não será deferida, pois não houve a necessária adesão dos 
pais ou responsáveis sobre o pleito do casal; 

(C) será deferida, desde que o Ministério Público suplante a 
manifestação da vontade dos pais ausentes; 

(D) não será deferida, a não ser que a avaliação da equipe 
interprofissional da Vara suplante a recusa da adolescente; 

(E) não será deferida, pois é necessário o consentimento da 
adolescente, colhido em audiência pelo juiz. 
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Com relação à colocação em família substituta, a Lei nº 8.069/90 
(ECA) considera que: 

(A) se os pais consentirem na inserção de seus filhos em núcleo 
familiar substituto, através de documento registrado em 
cartório, esta anuência não necessita ser ratificada em 
audiência, desde que os pais tenham sido assistidos por 
profissional habilitado que esclareça sobre a irrevogabilidade 
da medida sobre a qual estão se manifestando; 

(B) o consentimento dos titulares do poder familiar para 
colocação de seus filhos em família substituta é sempre 
irretratável, tendo em vista o melhor interesse da criança, já 
que a colocação em núcleo familiar substituto implica a 
constituição de vínculos emocionais entre a criança e as 
novas referências familiares; 

(C) se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou 
suspensos do poder familiar, ou houverem aderido 
expressamente ao pedido de colocação em família substituta, 
este poderá ser formulado diretamente em cartório, em 
petição assinada pelos próprios requerentes, dispensada a 
assistência de advogado; 

(D) o consentimento dos titulares do poder familiar para 
colocação de seus filhos em lar substituto pode ser dado a 
qualquer tempo, antes ou depois do nascimento da criança, 
desde que sejam devidamente esclarecidos, por equipe 
interprofissional, sobre o caráter da medida; 

(E) o consentimento dos titulares do poder familiar será 
precedido de orientações e esclarecimentos prestados pelo 
Ministério Público, especialmente em casos de adoção, sobre 
a irrevogabilidade da medida. 
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O conhecido experimento social desenvolvido por David 
Rosenhan, realizado na década de 1970, objetivou avaliar: 

(A) a validade do diagnóstico psiquiátrico; 

(B) o vínculo entre mãe e bebê; 

(C) as diferenças no comportamento sexual; 

(D) o condicionamento animal; 

(E) a seletividade da memória. 
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O estudo realizado pelo casal Muzafer e Carolyn Sherif 
(experiência da cova dos ladrões) é um dos mais citados na 
história da Psicologia Social e avaliou: 

(A) a conduta do apenado durante o cumprimento da pena; 

(B) as relações de gênero no ambiente cooperativo empresarial; 

(C) a importância da fé na recuperação de patologias; 

(D) os efeitos da adoção inter-racial na sociedade inglesa; 

(E) a influência do grupo sobre o pensamento individual. 

 

28 

O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) destina-se a regular os 
direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a: 

(A) 55 (cinquenta e cinco) anos; 

(B) 60 (sessenta) anos; 

(C) 65 (sessenta e cinco) anos; 

(D) 70 (setenta) anos; 

(E) 75 (setenta e cinco) anos. 

 

29 

Segundo preceito contido no Estatuto do Idoso (Lei nº 
10.741/2003), fica assegurada a gratuidade dos transportes 
coletivos públicos urbanos e semiurbanos, exceto nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos 
serviços regulares aos maiores de: 

(A) 55 (cinquenta e cinco) anos; 

(B) 60 (sessenta) anos; 

(C) 65 (sessenta e cinco) anos; 

(D) 70 (setenta) anos; 

(E) 75 (setenta e cinco) anos. 

 

30 

Carla e Mariana vivem relacionamento conjugal há sete anos. 
Recentemente Carla vem sendo agredida física e moralmente 
pela companheira em função de ciúmes. Com relação aos 
dispositivos da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), o caso 
descrito: 

(A) não poderá ser enquadrado na Lei Maria da Penha, posto que 
a norma é orientada para as agressões perpetradas por 
homens contra mulheres; 

(B) não poderá ser enquadrado na Lei Maria da Penha, posto que 
Carla não foi vítima de violência grave tal como definida pela 
lei; 

(C) somente poderá ser tipificado como violência doméstica, nos 
termos da Lei Maria da Penha, caso Carla assim se manifeste; 

(D) poderá ser enquadrado na Lei Maria da Penha, pois a conduta 
de Mariana é reconhecida como violenta segundo disposto na 
lei, independente da orientação sexual das duas; 

(E) poderá ser enquadrado como violência doméstica nos termos 
da Lei nº 11.340/2006, desde que assim seja entendido pela 
equipe psicossocial que atender Carla. 

 

31 

Com relação ao trazido pela Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha), sobre a equipe de atendimento multidisciplinar, é correto 
afirmar que: 

(A) compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre 
outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação 
local, decidir sobre as medidas pertinentes à ofendida, ao 
agressor e aos familiares, com especial atenção às crianças e 
aos adolescentes; 

(B) em qualquer situação o juiz poderá determinar a 
manifestação de profissional especializado, mediante 
indicação do Conselho Profissional Regional; 

(C) compete à equipe de atendimento multidisciplinar, se 
necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada 
de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio 
familiar; 

(D) os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma 
equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por 
profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e 
de saúde; 

(E) compete à equipe de atendimento multidisciplinar 
determinar sobre o afastamento do agressor do lar, domicílio 
ou local de convivência com a ofendida. 
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O Decreto Presidencial nº 7.958 de 13/03/2013 estabelece 
diretrizes para o atendimento às vítimas de violência sexual pelos 
profissionais de segurança pública e da rede de atendimento do 
Sistema Único de Saúde. Entre essas diretrizes está a 
disponibilização de espaço de escuta qualificado e a privacidade 
durante o atendimento, propiciando ambiente de confiança e 
respeito à vítima. Baseada na Psicologia do Testemunho, a 
técnica de entrevista investigativa aplicada na oitiva de crianças 
vítimas prevê que:  

(A) o entrevistador traduza em linguagem adequada ao 
desenvolvimento psicológico  da criança os questionamentos 
feitos pelo juiz durante a audiência criminal; 

(B) procedimentos não verbais, como a aplicação de testes 
projetivos com figuras e o uso de bonecos anatômicos, sejam 
facilitadores da comunicação infantil; 

(C) o psicólogo evite contatos prévios com a família da vítima ou 
com informações acerca do objeto da investigação de forma a 
não contaminar sua escuta; 

(D) a interferência do entrevistador seja minimizada, com a 
solicitação do relato livre e do uso da escuta ativa, com 
respeito às pausas, encorajamento e perguntas abertas;  

(E) na acareação entre a criança vítima e o suspeito do abuso, 
sejam adotadas estratégias que garantam a proteção da 
criança enquanto testemunha, como a sala de espelhos. 

 

33 

“Alunos rebeldes, que jogam bombas no recreio, usam drogas ou 
cometem violência contra o professor são expulsos da escola. 
Depois, expulsos novamente de outra instituição, acabam 
desistindo de estudar. Continuam cometendo delitos até que, por 
fim, são recolhidos à Fundação Casa. A trajetória é muito 
conhecida por juízes da Vara da Infância, que sabem que o 
resgate desses menores para a sociedade vai se tornando cada 
vez mais difícil. No entanto, a aplicação da Justiça Restaurativa 
nas escolas do Estado de São Paulo tem rompido esse ciclo de 
violência e recuperado adolescentes para o convívio social e 
escolar sem a necessidade de aplicação de medidas de caráter 
meramente punitivo”. (Portal CNJ em 06/01/2015). 

Em relação à Justiça Restaurativa, analise as características a seguir: 

I - o processo decisório compartilhado com as pessoas 
envolvidas; 

II - a estrita observância do contencioso e do contraditório; 

III - a participação voluntária e o procedimento criativo e voltado 
para o futuro. 

Trata-se de característica(s) da Justiça Restaurativa: 

(A) somente I; 

(B) somente II; 

(C) somente I e III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 

 

34 

O jovem Pedro, 18 anos, foi denunciado na Delegacia de Polícia 
após bater em sua avó Ana, 70 anos. Em sede policial, o jovem 
admitiu que havia fumado maconha e que agrediu e xingou a avó 
porque ela se recusou a levantar da cama de madrugada para 
preparar comida para ele. Considerando a legislação que trata da 
violência doméstica familiar e contra a mulher, é correto afirmar 
que: 

(A) não se aplica na situação a Lei Maria da Penha, porque cabe 
medida educativa para o porte de droga para consumo 
pessoal; 

(B) aplica-se no caso exposto apenas o Estatuto do Idoso, 
considerando a idade da mulher vítima; 

(C) aplica-se aí a Lei Maria da Penha, considerando a relação de 
parentesco e convivência doméstica entre avó e neto; 

(D) não se aplica no caso a Lei Maria da Penha, porque o agressor 
tem idade inferior a 21 anos e faz jus à proteção do ECA; 

(E) aplica-se no caso apresentado a Lei Maria da Penha, porque 
uma mulher integra o polo ativo da ação delituosa. 

 

35 

A adolescente Carolina, 16 anos, foi encaminhada por uma 
unidade de saúde ao Juízo da Infância e da Juventude após 
revelar intenção de entregar em adoção o bebê que estava 
esperando, fruto de estupro. De acordo com o disposto no 
Estatuto da Criança e do Adolescente: 

(A) Carolina deverá fazer um aborto, já que a gravidez indesejada 
resultou de violência sexual; 

(B) a jovem poderá manifestar sua vontade após o nascimento 
do bebê com a assistência de seus responsáveis legais; 

(C) Carolina deverá ser representada pelos seus pais na tomada 
de decisão quanto à entrega em adoção; 

(D) a adolescente deverá ser advertida e orientada para que crie 
vínculos com o bebê e desista da entrega; 

(E) o curador especial decidirá os interesses da adolescente e do 
nascituro, ouvida a autoridade judiciária.  

 

36 

João interrompeu o acompanhamento psicoterápico que fazia 
com a psicóloga Maria e iniciou novo tratamento aos cuidados do 
psicólogo José. De acordo com o previsto no Código de Ética do 
Psicólogo e nas Resoluções do Conselho Federal de Psicologia: 

(A) Maria deverá colaborar com José, fornecendo a ele, se 
solicitada, as informações necessárias à continuidade do 
trabalho; 

(B) Maria fica desobrigada de prestar informações sobre o 
trabalho realizado, já que João interrompeu o tratamento 
unilateralmente; 

(C) é de propriedade da psicóloga Maria o registro documental 
do tratamento do paciente, sendo vedado o fornecimento 
das informações ali contidas; 

(D) apenas João poderá ter acesso às informações relativas ao 
seu tratamento, que serão transmitidas oralmente em 
entrevista devolutiva; 

(E) a manutenção de um prontuário de João é facultativa para 
ambos os psicólogos, dadas as especificidades do trabalho 
psicoterápico.  
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Lucia, assistente social em uma instituição pública de execução 
de medidas socioeducativas, procurou o departamento médico 
de seu órgão de origem e requereu uma licença médica. Lucia 
explicou que, após 12 anos na função lidando com adolescentes 
infratores e suas famílias, ela sentia uma fadiga extrema e 
percebia que estava fazendo uso abusivo de psicofármacos para 
dormir. São características da Síndrome de Burnout ou Síndrome 
de Esgotamento Profissional, EXCETO: 

(A) a Despersonalização, que é o desenvolvimento de atitudes de 
insensibilidade para com os usuários e a organização;  

(B) a Baixa Realização Profissional, que se revela por uma 
tendência do trabalhador em avaliar a si próprio e ao seu 
desenvolvimento profissional de forma negativa; 

(C) a Exaustão Emocional, que é caracterizada pela falta ou 
diminuição de energia e entusiasmo e por sentimento de 
insuficiência dos recursos pessoais; 

(D) a Depressão Hipomaníaca, que reúne sentimentos de vazio, 
fracasso, frustração, impotência e dificuldade de 
concentração no trabalho; 

(E) os Transtornos Psicossomáticos, decorrentes do estresse 
prolongado e causa de baixa produtividade e taxas 
aumentadas de absenteísmo.  

 

38 

O Sr. Pedro, 88 anos, diagnosticado com doença de Alzheimer, 
empurrou violentamente a cuidadora que dava banho nele. Ela se 
desequilibrou e, na queda, bateu com a cabeça no chão, vindo a 
falecer após uma semana no CTI. Do ponto de vista penal, o Sr. 
Pedro é: 

(A) inimputável em decorrência da idade avançada; 

(B) semi-imputável em virtude da interdição civil; 

(C) inimputável em função de sua demência neurodegenerativa; 

(D) semi-imputável já que não houve intenção de matar; 

(E) imputável por ser a vítima fatal do sexo feminino. 

 

39 

Fernando, 29 anos, alcoolista, foi internado involuntariamente a 
pedido de sua mãe após ser flagrado desorientado furtando uma 
garrafa de vodca de um supermercado. Em consonância com a 
Reforma Psiquiátrica e com a Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril 
de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais: 

(A) Fernando deverá ser internado no CAPS AD considerando as 
especificidades de sua condição de dependente químico de 
álcool; 

(B) o juiz converterá a internação involuntária em compulsória 
para Fernando ser beneficiado com a medida de segurança 
em hospital de custódia; 

(C) o paciente tem direito à presença médica, em qualquer 
tempo, para esclarecer a necessidade de sua hospitalização 
involuntária; 

(D) Fernando terá alta médica da clínica psiquiátrica se não 
estiver de acordo com o tratamento em regime de internação 
hospitalar; 

(E) o alcoolismo não é considerado transtorno mental e seu uso 
foi descriminalizado, devendo os efeitos da intoxicação aguda 
ser tratados em hospital geral. 

 

40 

O Conselho Federal de Psicologia organizou o Sistema de 
Avaliação dos Testes Psicológicos (SATEPSI) e divulga 
periodicamente a relação dos testes aprovados para uso dos 
psicólogos. Para que um teste psicológico seja aprovado pelo 
CFP, requisitos essenciais precisam ser observados, como: 

I - a fundamentação teórica e a adequação à realidade em que é 
utilizado; 

II - as evidências empíricas de validade e precisão das 
interpretações propostas; 

III - a variedade dos procedimentos de aplicação e do sistema de 
correção e interpretação dos escores. 

Está(ão) correto(s) o(s) requisito(s): 

(A) somente I e II; 

(B) somente I e III; 

(C) somente II e III; 

(D) I, II e III; 

(E) nenhum deles.  

 

41 

Em 1932, o psicólogo suíço Jean Piaget publicou "O Juízo Moral 
na Criança", um dos primeiros trabalhos que traziam a 
preocupação com a moralidade das crianças. Baseado nos seus 
estágios de desenvolvimento cognitivo, Piaget teorizou que 
o comportamento moral da criança só poderia ser compreendido 
no contexto do seu estágio atual de desenvolvimento cognitivo. A 
etapa de submissão e obediência da criança à autoridade e às 
normas adultas é conhecida como: 

(A) estágio da cooperação voluntária; 

(B) fase da moral heterônoma; 

(C) estágio de anomia egocêntrica; 

(D) fase da subjetividade operatória;  

(E) realismo autônomo moral. 

 

42 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), 
negou recurso do Ministério Público do Paraná e manteve 
decisão que autorizou a adoção de crianças por um casal 
homoafetivo. Decisões dessa natureza refletem: 

(A) a manutenção da ordem constitucional vigente e da proteção 
estatal; 

(B) o estímulo à conversão da união estável homoafetiva em 
casamento; 

(C) as relações de cuidado e afeto criadas pela jurisprudência; 

(D) a legitimação pela Justiça das transformações sociais e 
culturais; 

(E) as vantagens das relações homoafetivas sobre as relações 
heteroafetivas tradicionais. 
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Ao analisar o texto da Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança, de 1989, Irene Théry (2007) observa que tais direitos 
comportam dois sentidos contraditórios. De um lado, o sentido 
no qual a criança é vista como vulnerável, podendo ser 
irresponsável na medida em que não possui a autonomia do 
adulto. De outro lado, de influência anglo-saxônica, o sentido que 
pretende buscar menos a proteção integral do que a aquisição de 
“novos direitos” para a criança, sendo vista como responsável por 
seu destino e capaz de exercer direitos civis. Logo, há uma 
preocupante esfera de triunfo dessa última corrente, que pode 
ser detectada no direito de: 

(A) liberdade de opinião e expressão, de crença e culto religioso 
e de participar da vida familiar, comunitária e política, sem 
discriminação e na forma da lei; 

(B) proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso; 

(C) ser educada e cuidada sem o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, 
disciplina, educação ou qualquer outro pretexto; 

(D) ser criada e educada no seio da sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária; 

(E) igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola, de ser respeitada por seus educadores e de acesso à 
escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

 

44 

Um processo acelerado de transformações socioculturais vem 
acarretando uma crescente diversidade nos arranjos familiares. 
Tais mudanças afetam a sociedade como um todo e, 
particularmente, a educação dos filhos, refletindo-se na parceria 
entre as escolas e as famílias. Contudo, são ainda muitos os 
estabelecimentos de ensino que têm dificuldade de lidar com 
pais divorciados, na medida em que não contribuem para a 
ampliação da participação do pai que não detém a guarda na vida 
escolar do filho. Sobre esse assunto, é INCORRETO afirmar que: 

(A) muitas escolas preservam a ideia de que os cuidados 
primários relativos à criação e educação dos filhos devem ser 
exercidos preferencialmente pela mãe; 

(B) muitos pais não costumam informar a escola sobre a 
separação do casal, dificultando a ajuda que a instituição 
poderia dar a esses alunos; 

(C) uma parcela significativa das crianças apresenta aumento da 
ansiedade e dificuldade de aprendizagem logo após a 
separação dos pais; 

(D) a agenda escolar é o melhor meio de comunicação entre 
escola e pais separados, não sendo responsabilidade da 
instituição fazer chegar informações ao genitor visitante; 

(E) no ambiente educacional, as crianças desenvolvem atividades 
que contribuem para aliviar o estresse, a tristeza e a raiva que 
podem ser causados pela separação dos pais. 

 

45 

De modo geral, o núcleo familiar, composto previamente por pais 
e filhos, modifica-se com a saída de um dos pais de casa, 
chegando a ponto de o leito conjugal anteriormente utilizado por 
aquele que deixou a residência da família ser ocupado por um 
filho. Sobre o arranjo de dormir de famílias pós-divórcio, analise 
as afirmativas a seguir: 

I - A relativa facilidade com que mães separadas conseguem a 
guarda da prole contribui para que algumas mulheres voltem 
a carga libidinal para o filho. 

II - O fato de dividir com o filho a cama do casal não está 
necessariamente ligado a uma questão de gênero e sim às 
dificuldades no desempenho concomitante dos papéis 
conjugais e parentais.  

III - Pode ocorrer uma dependência emocional do guardião em 
relação a um dos filhos, de modo que esse último venha a 
assumir a função de cuidador do primeiro. 

IV - A impressão inicial de o filho amadurecer depois da saída de 
um dos pais da casa corresponde ao fato de terem sido 
depositadas sobre ele responsabilidades excessivas que 
podem comprometer o seu desenvolvimento. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I e III; 

(B) somente II e IV; 

(C) somente I, III e IV; 

(D) somente II, III e IV; 

(E) I, II, III e IV. 

 

46 

No conhecido texto O Mal-estar na Civilização (1930 [1929]), 
Freud identifica três grandes fontes de sofrimento, sendo a 
principal a relação entre os homens, sobretudo, em face da 
tendência do sujeito em tomar o seu próximo como objeto a 
satisfazer a sua agressividade, a explorar sua capacidade de 
trabalho sem compensação, utilizá-lo sexualmente sem o seu 
consentimento, apoderar-se de suas posses, humilhá-lo, causar-
lhe sofrimento, torturá-lo e matá-lo. Tal agressividade é 
expressão:  

(A) da pulsão sexual; 

(B) do recalque originário; 

(C) da perversão polimorfa; 

(D) da pulsão de morte; 

(E) do narcisismo. 
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Em Vigiar e Punir (1975), Foucault aponta para os reais objetivos 
históricos que se realizaram a pretexto do fracasso do cárcere, 
cuja promessa de regeneração do apenado corresponde a uma 
utopia na qual a acentuação da criminalidade que a prisão 
deveria supostamente destruir é seguida invariavelmente por 
repetidas reformas do sistema carcerário. Seguindo esse 
raciocínio, o autor conclui que a prisão se destina a:  

(A) transformar o delinquente num homem dócil, útil e 
produtivo;   

(B) fabricar o delinquente e gerir as ilegalidades numa tática 
geral das sujeições; 

(C) vigiar o apenado a fim de puni-lo de acordo com a sanção 
normalizadora;   

(D) administrar a vida humana, desde o indivíduo até a 
população; 

(E) proporcionar mais poder ao juiz penal e, consequentemente, 
aos aparelhos do Estado. 

 

48 

Em 2009, o Núcleo da Câmara de Conciliação de Roraima 
conquistou o segundo lugar no prêmio Innovare, cujo tema foi a 
Justiça Rápida e Eficaz, escolhido em comemoração aos 60 anos 
da Declaração dos Direitos Humanos. No núcleo, haveria a 
participação efetiva de defensores e estagiários de Direito e 
Psicologia e, dada a importância dos chamados métodos 
alternativos de resolução de conflitos, foi realizada em 2010, em 
parceria com a Defensoria Pública de Roraima e a Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, a 
capacitação de líderes sindicais, religiosos, membros de 
associações de classes e representantes indígenas para a prática 
de mediação. 

Sobre a mediação, analise as afirmativas a seguir: 

I. A resolução de conflitos tem a perspectiva de 
considerar a subjetividade humana enquanto construída nas 
relações familiares e sociais, e não limitada aos indivíduos. 

II.  A mediação implica métodos que permitem a 
democratização e desburocratização da Justiça, bem como a 
pacificação social, embora não seja indicada para conflitos 
multipartes. 

III. A mediação está atrelada a conhecimentos específicos 
da terapia familiar sistêmica e da psicologia jurídica, comunitária 
e institucional. 

IV. O mediador não sugere soluções, porém atua como 
intermediário na comunicação entre as pessoas, ajudando-as a se 
sentir seguras para o diálogo. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I e II; 

(B) somente I e IV; 

(C) somente II e III; 

(D) somente III e IV; 

(E) I, II, III e IV. 

 

49 

Na esteira da proclamação dos direitos da criança e do 
adolescente, os Conselhos tutelares foram idealizados como um 
aspecto importante da consolidação da democracia participativa 
e da promoção de uma efetiva cidadania no Brasil. De acordo 
com o Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar 
que: 

(A) o Conselho Tutelar é um órgão público, não governamental, 
subordinado ao Poder Judiciário e não ao Poder Executivo; 

(B) o candidato a conselheiro deve ter idade superior a 21 anos e 
reconhecida idoneidade moral, podendo residir em município 
próximo ao Conselho Tutelar; 

(C) os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 
criança ou adolescente podem ser comunicados ao Conselho 
Tutelar, da respectiva localidade, ou diretamente às 
Defensorias Públicas; 

(D) os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental 
comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos 
envolvendo seus alunos, excetuando-se os casos de  elevados 
níveis de repetência, devendo estes últimos serem 
comunicados ao MEC; 

(E) os Conselhos Tutelares podem requisitar serviços públicos 
nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 
trabalho e segurança. 
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Em considerando que a Ordem Simbólica é usada como 
referência por psicanalistas e juristas para reprovar as diferentes 
alianças conjugais e familiares, incluída a homoparentalidade, à 
luz da genealogia de Foucault, o conceito de Édipo 
corresponderia a:  

(A) uma matriz de produção de sujeitos numa sociedade de 
governo da vida humana; 

(B) uma chave interpretativa de acesso ao inconsciente e a seus 
conflitos subjacentes; 

(C) uma essência universal e a-histórica, essencial ao 
desenvolvimento psicossexual da criança; 

(D) um complexo inexistente em tribos africanas e em parte 
significativa da cultura oriental; 

(E) um instrumento de repressão econômica das classes 
burguesas sobre o proletariado. 

  

51 

Maurício vive uma situação judicial de certa repercussão social e 
foi encaminhado para avaliação pericial psicológica.  Contudo, o 
profissional cometeu diversas infrações éticas, sendo que uma 
delas fere, particularmente, a Resolução CFP nº 017/2012, que 
dispõe sobre a atuação do psicólogo como perito. Essa 
irregularidade corresponde ao fato de o psicólogo ter: 

(A)  induzido Maurício a convicções políticas e filosóficas, quando 
do exercício de sua avaliação pericial; 

(B)  desviado para serviço particular, visando benefício próprio, a 
avaliação pericial, apesar do seu vínculo profissional com a 
instituição para a qual foi encaminhado Maurício; 

(C)  apresentado resultados de serviços psicológicos em meios de 
comunicação, expondo a intimidade de Maurício; 

(D)  prolongado, desnecessariamente, a prestação de serviços 
profissionais a Maurício; 

(E)  omitido a Maurício informações acerca dos motivos e das 
técnicas utilizadas na avaliação pericial. 
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Jonas, adolescente de dezesseis anos,  apreendido  em  flagrante
ato infracional de furto, que, ao ser encaminhado à autoridade 
policial competente, revelou que estava em descumprimento de 
medida socioeducativa decorrente de outro ato infracional, 
cometido anteriormente, por posse de pequena quantidade de 
drogas. O adolescente afirmou que o furto foi para sustentar o 
seu consumo ilícito. De acordo com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente: 

(A)  Jonas será privado de sua liberdade unicamente por ordem 
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente; 

(B) a apreensão de Jonas e o local onde ele poderá ser recolhido 
serão comunicados à autoridade judiciária competente e à 
sua família, num prazo de quarenta e oito horas; 

(C) caso seja determinada a internação de Jonas antes da 
sentença, ela deve ter o prazo máximo de quinze dias; 

(D) entre as garantias asseguradas ao Jonas, está a igualdade na 
relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e 
testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua 
defesa; 

(E) comparecendo qualquer dos pais ou responsável, Jonas será 
liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso 
e responsabilidade de sua apresentação ao representante da 
Defensoria Pública ou Conselho Tutelar. 

 

53 

A Lei nº 13.058/2014 regulamenta a aplicação da guarda 
compartilhada de forma mais clara, corrigindo alguns pontos da 
lei anterior, Lei nº 11.698/2008. De acordo com a nova lei: 

(A) a guarda compartilhada deve ser aplicada sempre que 
possível; 

(B) os filhos devem revezar a moradia entre os pais, salvo se a 
criança não demonstrar interesse; 

(C) a guarda compartilhada não será aplicada se não houver 
concordância de um ou ambos os pais; 

(D) o juiz pode basear-se em orientação técnico-profissional para 
estabelecer atribuições parentais e períodos de convivência 
sob guarda compartilhada; 

(E) uma vez decretada a guarda compartilhada, o pagamento de 
pensão, se houver, deverá ser dividido pela metade. 

 

 

Legislação Institucional 

54 

Consoante dispõe a Constituição do Estado de Rondônia, é 
exemplo de garantia dos membros da Defensoria Pública a: 

(A) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do Conselho Superior da Defensoria 
Pública, por voto de dois terços de seus membros, 
assegurada ampla defesa; 

(B) vitaliciedade, que será adquirida após dois anos de exercício, 
somente podendo ocorrer a perda do cargo mediante 
sentença judicial transitada em julgado, assegurada ampla 
defesa; 

(C) promoção voluntária de categoria para categoria, sempre por 
antiguidade, por meio de lista tríplice no terço mais antigo da 
carreira elaborada pelo Conselho Superior da Defensoria 
Pública; 

(D) estabilidade, após dois anos de exercício, não podendo ser os 
Defensores Públicos demitidos do cargo senão por sentença 
judicial em processo em que lhes seja assegurada ampla 
defesa; 

(E) possibilidade de exercício de advocacia privada (exceto 
contra os interesses do ente federativo a que estiverem 
vinculados) e de participação em sociedade empresarial, na 
condição de sócio administrador. 

 

55 

De acordo com a Lei Complementar Federal nº 80/94, que 
organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos 
Territórios e prescreve normas gerais para sua organização nos 
Estados, é função institucional da Defensoria Pública, dentre 
outras: 

(A) exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a 
ampla defesa e o contraditório em favor de pessoas naturais 
(vedado o patrocínio de pessoas jurídicas), em processos 
administrativos e judiciais, perante todos os órgãos e em 
todas as instâncias; 

(B) promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos 
litígios, visando à composição entre as pessoas em conflito de 
interesses, por meio de mediação, conciliação, arbitragem e 
demais técnicas de composição e administração de conflitos; 

(C) prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos 
necessitados, em processos judiciais (vedada a atuação em 
processos administrativos), perante todos os órgãos e em 
todas as instâncias, ordinárias ou extraordinárias; 

(D) prestar orientação jurídica e promover a defesa dos direitos 
individuais e coletivos da pessoa jurídica de direito público 
interno a que estiver vinculada, nos processos judiciais, em 
todos os graus, de forma integral e gratuita; 

(E) promover a ação de inconstitucionalidade ou representação 
para fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos 
previstos na Constituição, na defesa dos direitos dos 
necessitados, em todos os graus, de forma integral e gratuita. 
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É prerrogativa dos membros da Defensoria Pública do Estado 
prevista na Lei Complementar Federal nº 80/94: 

(A) não ser preso, inclusive na hipótese de flagrante delito, senão 
por ordem judicial escrita e devidamente fundamentada, no 
bojo de processo judicial em que lhes tenham sido 
assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

(B) comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus 
assistidos, exceto quando estes se acharem presos e 
incomunicáveis, tendo livre ingresso em estabelecimentos 
policiais e prisionais, independentemente de prévio 
agendamento;  

(C) receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos 
autos com vista, intimação pessoal em qualquer processo e 
grau de jurisdição ou instância administrativa, contando-se-
lhes em dobro todos os prazos; 

(D) representar a parte assistida, em feito administrativo ou 
judicial, necessariamente mediante instrumento de mandato 
outorgando-lhes poderes específicos para tal, 
independentemente de a lei exigir poderes especiais para o 
caso; 

(E) ser investigado pela prática de crime comum exclusivamente 
pelo Defensor Público-Geral e, quando, no curso de 
investigação policial, houver indício de prática de crime por 
Defensor Público, a autoridade policial encaminhará a 
investigação imediatamente ao chefe institucional. 

 

57 

Ao dispor sobre normas gerais para a organização da Defensoria 
Pública dos Estados, a Lei Complementar Federal nº 80/94 
estabelece que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da Defensoria Pública do Estado, 
quanto à legalidade, legitimidade, aplicação de dotações e 
recursos próprios e renúncia de receitas, será exercida pelo: 

(A) Poder Executivo, mediante controle externo, e pelo sistema 
de controle interno do Tribunal de Contas; 

(B) Tribunal de Contas, mediante controle externo feito pelo 
Poder Judiciário, e pelo sistema de controle interno 
estabelecido em lei; 

(C) Tribunal de Contas, mediante controle interno, e pelo sistema 
de controle interno do Poder Judiciário; 

(D) Poder Legislativo, mediante controle externo, e pelo sistema 
de controle interno estabelecido em lei; 

(E) Poder Judiciário, mediante controle externo, e pelo sistema 
de controle interno do Tribunal de Contas. 
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O Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia 
dispõe que o serviço extraordinário tem caráter eventual e só 
será admitido em situações excepcionais e temporárias, sendo 
remunerado com acréscimo de cinquenta por cento em relação à 
hora normal de trabalho. Nesse contexto, aponte as 
consequências das condutas dos seguintes servidores estaduais 
ocupantes de cargo efetivo:  

Caso 1: Alberto atestou falsamente a prestação de serviço 
extraordinário.  

Caso 2: João se recusou, sem justo motivo, à prestação de serviço 
extraordinário. 

(A) Alberto será punido com pena de demissão e João com pena 
de suspensão; 

(B) Alberto será punido com pena de suspensão e João com pena 
de repreensão; 

(C) Alberto será punido com pena de demissão e João com pena 
de exoneração; 

(D) ambos serão punidos com pena de repreensão e, no caso de 
reincidência, com a suspensão; 

(E) ambos serão punidos com pena de suspensão e, no caso de 
reincidência, com a demissão. 
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Marcela, servidora pública civil estável estadual de Rondônia 
ocupante de cargo efetivo, pretende obter licença por motivo de 
doença em pessoa da família para dar assistência a seu irmão, 
acometido de grave enfermidade. Com base no regime jurídico 
que disciplina a matéria previsto na Lei Complementar Estadual 
nº 68/1992, é correto afirmar que a licença pretendida por 
Marcela será concedida: 

(A) sem remuneração, até noventa dias, podendo ser prorrogada 
por até doze meses, mediante parecer da Junta Médica, 
incidindo necessariamente sobre a jornada integral de 
trabalho da servidora; 

(B) sem remuneração, até trinta dias, podendo ser prorrogada 
por até cento e oitenta dias, mediante parecer da Junta 
Médica, incidindo necessariamente sobre a jornada integral 
de trabalho da servidora; 

(C) sem prejuízo da remuneração, até noventa dias, podendo ser 
prorrogada sem remuneração pelo período máximo de até 
trinta e seis meses, mediante parecer da Junta Médica; 

(D) sem prejuízo da remuneração, até noventa dias, podendo ser 
prorrogada por até noventa dias, mediante parecer da Junta 
Médica e, excedendo estes prazos, sem remuneração, até o 
máximo de vinte e quatro meses; 

(E) sem prejuízo da remuneração, até trinta dias, podendo ser 
prorrogada sem remuneração por até seis meses, mediante 
parecer da Junta Médica, e a servidora tem prazo de quinze 
dias após a cessação da causa da doença para se apresentar 
ao serviço. 
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Consoante dispõe o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado de Rondônia (Lei Complementar Estadual nº 68/1992), é 
dever do servidor: 

(A) conceder diárias com o objetivo de remunerar outros serviços 
ou encargos, bem como recebê-las pela mesma razão ou 
fundamento; 

(B) aliciar, de acordo com sua liberdade de manifestação,  
subordinados no sentido de filiarem-se a associação 
profissional ou sindical; 

(C) promover manifestações de apreço ou desapreço no recinto 
da repartição, de acordo com sua liberdade de opinião; 

(D) manter conduta compatível com a moralidade e a 
improbidade administrativas; 

(E) atender prontamente às requisições para defesa da Fazenda 
Pública e à expedição de certidões. 
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O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado é órgão 
normativo, consultivo e deliberativo, incumbido de superintender 
a atuação da Defensoria Pública, bem como zelar pela 
observância dos princípios institucionais do órgão. Nesse 
contexto, de acordo com a Lei Orgânica da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia (Lei Complementar Estadual nº 117/94), 
compete ao Conselho Superior da Defensoria Pública: 

(A) organizar e realizar concursos públicos, elaborar listas de 
antiguidade, aprovar o funcionamento de estágio probatório, 
aprovar ou impugnar procedimentos relativos ao estágio 
probatório e homologar resultados dos concursos de 
ingresso; 

(B) promover os registros estatísticos da produção dos membros 
da Defensoria Pública e de pastas de assentamentos e 
prontuários referentes a cada um, para os devidos fins, 
inclusive para efeito de aferição de merecimento; 

(C) estabelecer o horário de funcionamento, a lotação e a 
distribuição dos membros e dos servidores da Defensoria 
Pública e autorizar os afastamentos dos membros da 
Defensoria Pública do Estado; 

(D) designar membro da Defensoria Pública do Estado para 
exercício de suas atribuições em órgão de atuação diverso de 
sua lotação ou, em caráter excepcional, perante Juízos, 
Tribunais ou ofícios diferentes dos estabelecidos para cada 
categoria; 

(E) elaborar, anualmente, a lista de antiguidade dos membros da 
Defensoria Pública, fazendo-a publicar no Diário Oficial e 
encaminhar ao Poder Executivo os expedientes, atos e 
estudos do interesse da Defensoria Pública. 
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Em matéria criminal, consoante dispõe a Lei Complementar 
Estadual de Rondônia nº 117/94, compete aos Defensores 
Públicos: 

(A) defender, nos processos criminais, os réus que não tenham 
defensor constituído, inclusive os revéis, independentemente 
da declaração de hipossuficiência econômica; 

(B) exercer a defesa, nos processos criminais, dos réus com 
hipossuficiência econômica, exceto os policiais militares junto 
à Auditoria Militar; 

(C) defender, nos processos criminais, todos os réus com 
hipossuficiência econômica, e exercer o controle externo da 
atividade policial; 

(D) requerer a transferência de presos para local adequado e 
propor ação penal pública condicionada à representação, nos 
casos em que a parte for juridicamente necessitada; 

(E) atuar junto aos estabelecimentos policiais e penitenciários, e 
propor ação penal pública incondicionada, nos casos em que 
a parte for juridicamente necessitada. 
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Edson, Defensor Público Estadual de Rondônia, foi condenado em 
processo criminal transitado em julgado, a seis anos de reclusão 
pela prática de peculato. Considerando que se trata de crime 
contra a administração pública, de acordo com a Lei 
Complementar Estadual nº 117/94, tal fato: 

(A) não constitui causa para sua demissão, nem que haja 
processo próprio para tal, pela independência das instâncias 
civil, penal e administrativa; 

(B) não constitui causa para sua demissão, para evitar o bis in 
idem, ou seja, para impedir que o réu seja punido mais de 
uma vez pelos mesmos fatos; 

(C) constitui causa para sua demissão, cuja pretensão punitiva 
disciplinar prescreve juntamente com a ação penal, na forma 
da lei; 

(D) constitui causa para sua demissão, cuja pretensão punitiva 
disciplinar prescreve no prazo de 03 (três) anos, na forma da 
lei; 

(E) constitui causa para sua suspensão durante o período de 
cumprimento da pena, sem direito à remuneração, na forma 
da lei. 
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A Lei Ordinária Federal nº 1.060/50 dispõe que a assistência 
judiciária aos necessitados: 

(A) engloba as taxas judiciárias, os selos, os emolumentos e 
custas devidos aos Juízes e serventuários da justiça, excluídos 
os devidos a órgãos do Ministério Público; 

(B) compreende as despesas com a realização do exame de 
código genético – DNA que for requisitado pela autoridade 
judiciária nas ações de investigação de paternidade ou 
maternidade; 

(C) abrange os depósitos previstos em lei para interposição de 
recurso, ajuizamento de ação e demais atos processuais 
inerentes ao exercício da ampla defesa, excluídos os 
honorários dos peritos; 

(D) inclui os honorários advocatícios e as custas processuais, 
excluídas as despesas com as publicações indispensáveis no 
jornal encarregado da divulgação dos atos oficiais; 

(E) abarca os honorários advocatícios, as custas processuais, as 
taxas e selos judiciários e, quando o beneficiário da 
assistência for vencedor na causa, metade de tais valores será 
paga pelo vencido. 

 

 

Geografia e História de Rondônia 

65 

“Há sinais desse movimento desde a época do descobrimento, 
mas foi no governo de Getúlio Vargas (1930/1945) que a 
colonização da floresta passou a ser vista como estratégica para 
os interesses nacionais. Era a época da Marcha para o Oeste.  

 (...) Durante a ditadura militar, a política para a Amazônia ficou 
conhecida pelo lema ‘Integrar para não Entregar’.“ 

(Peixoto, Fabrícia. Linha do tempo: Entenda como ocorreu a 
ocupação da Amazônia. Disponível em www.bbc.co.uk) 

A ocupação da Amazônia ganhou fôlego no século XX, como 
mostra o trecho da reportagem acima. Sobre as consequências 
dessa ocupação, pode-se destacar: 

(A) o desenvolvimento econômico baseado nos princípios da 
sustentabilidade, que garantiu a preservação da floresta; 

(B) a demarcação das terras dos grupos indígenas que viviam na 
região, evitando conflitos por terras; 

(C) a forte deterioração do bioma da região norte, como 
consequência da exploração desenfreada da região; 

(D) a adoção de um padrão de transportes ferroviário, distinto do 
restante do país; 

(E) a abertura das fronteiras à penetração de países vizinhos que 
exploravam a região. 
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Em 2012, foi comemorado o centenário de inauguração da 
ferrovia Madeira-Mamoré. Tal construção, vista como difícil e 
complexa, com tentativas fracassadas no século XIX, custou a vida 
de inúmeros operários, e, durante o período da ditadura militar 
no país, acabou desativada, no governo do presidente Castelo 
Branco, em 1966. A justificativa para tal medida foi: 

(A) a preservação ambiental local através do fim das atividades 
econômicas na região; 

(B) o incremento do transporte fluvial, aproveitando o potencial 
dos rios da região; 

(C) o redirecionamento dos investimentos para o transporte 
aéreo com a construção de vários aeroportos; 

(D) o incentivo ao transporte rodoviário com a construção de 
estradas na região; 

(E) o afastamento do capital estrangeiro da estrutura de 
transporte da região norte. 
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A região Norte, em especial o Vale do Madeira, teve a sua 
economia baseada no extrativismo e, como decorrência da sua 
formação social, o trabalho indígena, escravo ou não, foi 
largamente utilizado. No entanto, no início do século XX, ocorreu 
uma alteração nesse quadro relativo à mão de obra, com a não 
utilização de indígenas. 

O fator que justificou tal alteração foi: 

(A) o fim da escravidão no Brasil no final do século XIX, atraindo a 
mão de obra imigrante para a região; 

(B) a política oficial dos governos republicanos de forçar a 
migração do sul para o norte do país; 

(C) a seca prolongada no nordeste, que forçou a migração deste 
contingente populacional para a região norte; 

(D) a decadência do café do Vale do Paraíba levando a população 
camponesa dessa área para o norte do país; 

(E) os investimentos do capital japonês na borracha da região 
norte, trazendo a mão de obra oriental para o Brasil. 

 

68 

“A permanência do Presidente da República em Porto Velho 
serviu para assentar as bases da criação de um Território Federal 
nas áreas dos municípios de Porto Velho e Guajará-Mirim...” 

(PINTO, Emanuel Pontes. Território Federal do Guaporé. Viaman, 
2003) 

A criação do Território do Guaporé foi motivada pela: 

(A) política industrializante voltada à região amazônica; 

(B) pressão política das oligarquias rurais de Porto Velho; 

(C) possibilidade de aumento da produção de borracha; 

(D) necessidade de proteção das fronteiras brasileiras; 

(E) descentralização do poder político nacional. 
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“Rondônia passou (...) a representar novamente uma fronteira de 
expansão da produção de soja, e os atores econômicos devem 
dar o devido destaque para esse espaço juntamente com o 
Estado do Mato Grosso.” 

(EGLER, Claudio. A Pré-Amazônia Mato-Grossense no Contexto 
Nacional e Sul Americano. In: Expansão da Soja na Pré-Amazônia 
Mato-Grossense: Impactos Socioambientais. Cuiabá-MT: 
Entrelinhas: EdUFMT, p. 15-34, 2007) 

A expansão da produção de soja no Estado de Rondônia ocorreu, 
principalmente:  

(A) na porção norte do território, em razão da presença da 
hidrovia do Madeira; 

(B) na porção oeste do território, pela facilidade de escoamento 
da produção pela Bolívia; 

(C) na porção central do território, onde houve fixação de muitos 
migrantes nordestinos; 

(D) na porção sudeste do estado, em razão da política territorial 
dos Eixos Nacionais de Integração; 

(E) na porção sul do estado, pela proximidade com a capital, que 
polarizou o poder político do estado. 
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A respeito da geodiversidade do relevo do Estado de Rondônia, 
considere as seguintes afirmativas: 

I - No Estado de Rondônia, destacam-se os principais padrões 
geomorfológicos: planícies de inundação, baixadas fluviolacustres 
e terraços fluviais das várzeas dos rios Madeira-Mamoré-
Guaporé; superfícies aplainadas sobre o embasamento pré-
cambriano; planaltos e serras decorrentes de dobramentos 
modernos.  

II - As maiores elevações encontram-se nas Serras dos Pacaás 
Novos e Parecis, atingindo altitudes superiores a 1000 metros 
acima do nível do mar. 

III - Na faixa sudoeste do estado, na fronteira com a Bolívia, 
ocorre uma vasta bacia sedimentar quaternária que se espraia 
pelo território boliviano, denominada Depressão do Guaporé. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente II; 

(C) somente III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 

 

 

Redação 

Uma vez mais a discussão sobre justiça/injustiça da pena de 
morte volta à tona em razão de ela ter sido aplicada, na 
Indonésia, a dois brasileiros condenados por tráfico de drogas. As 
posições dos brasileiros sobre o fuzilamento variam bastante, 
havendo opiniões numerosas de apoio ao governo da Indonésia e 
outras de condenação pelo “barbarismo” do processo. 

Nesse caso particular, qual a sua opinião sobre esse tipo de pena? 
 

Apresente sua posição, defendendo-a com argumentos 
convincentes, em um texto, com número mínimo de 20 (vinte) 
linhas e máximo de 30 (trinta) linhas. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 

 

 




